                                                                       LEI MUNICIPAL Nº 3.632

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

Lei Municipal

CONCEDE ISENÇÃO DE IPTU PARA OS IMÓVEIS QUE MENCIONA

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Art. 1º. Ficam isentos de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano os terrenos da CODIN - Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro destinados ao Distrito Industrial de Nova Friburgo.

§ 1º - A isenção mencionada no caput atinge os imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município sob os números 05102.06475.000, 05102.06970.001, 05102.06970.002 e 05102.06711.000, todos localizados no Bairro denominado Córrego D’Antas e seus futuros desmembramentos.

§ 2º - A concessão objeto do presente Anteprojeto de Lei, encontra amparo legal no § 6º do artigo 150 da Constituição da República.

§ 3º – Em atenção ao determinado nos inciso I e II do artigo 14 da Lei Complementar 100/00, segue em anexo demonstrativo contábil financeiro relativo a perda de receita e a correspondente compensação.
Art. 2º. O prazo da isenção referida no artigo anterior será:

I - de até 3 anos, para a CODIN, a contar da data da publicação desta Lei ou da data da formalização do Distrito Industrial de Nova Friburgo;

II - de 3 anos adicionais ao período de benefício da CODIN para o adquirente, ou cessionário, de área do condomínio, a contar da data de lavratura do instrumento de compra ou cessão.

Art. 3º. No caso do inciso II, do artigo anterior, a isenção será concedida mediante solicitação do interessado, aprovada pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal e autorizada pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo único. Adotado idêntico procedimento ao do caput deste artigo, a isenção poderá ser prorrogada por, no máximo, igual período de 3 anos.


Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                       Nova Friburgo,      de                       de 2007.
                                                                                                                 SAUDADE BRAGA                                                                                                       

                                                                                                                        PREFEITA

______________________________, Vereador Sérgio Xavier de Souza - Presidente.

______________________________, Alexandre Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Manoel Martins - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Mário Folly - 1º Secretário.

______________________________, Marcelo Verly - 2º Secretário.
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Relatório da Estimativa do Impacto desta Lei

             Atendendo ao artigo 14, inciso I, da Lei Complementar 100 de 2000, informamos que a renúncia será considerada na Lei Orçamentária para o exercício de 2008 e não afetará as metas de resultados  fiscais previstas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, uma vez que o valor total da isenção é de R$ 7.117,50 (sete mil cento e onze reais e cinqüenta centavos), irrisório, portanto, diante da expectativa de receita deste tributo, que está em torno de R$ 10.000.000,00 (dez milhões).

             Atendendo ao artigo 14, inciso II, da Lei Complementar 100 de 2000, que menciona medidas de compensação no período de abrangência da Lei, informamos que se trata de valor efetivamente pequeno que poderá ser compensado com um simples aprimoramento na cobrança efetiva da Dívida Ativa, ou ampliação do leque de contribuintes a serem fiscalizados no que se refere ao ISS – imposto sobre serviços. 

